
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2535356 - SE(2023/0459647-3)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : CARLOS EDGAR ANDRADE LEITE - SE004800

WILLIAM XISTO SANTOS - SE014328
ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694
JOSÉ MARCELO LEAL DE OLIVEIRA FERNANDES - DF051712

AGRAVADO : JUSSARA MELO SOBRAL
ADVOGADOS : THIAGO D'AVILA MELO FERNANDES - SE000155B

NERIVAL VIEIRA DE MELO FILHO - SE004916
THAIS MAIA DE BRITTO FERNANDES - SE003225

EMENTA

 
DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR. INCLUSÃO DE HORAS EXTRAS NO CÁLCULO
DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. RECURSO
DESPROVIDO.
1. O acórdão recorrido aplicou corretamente o entendimento firmado no

 que admite a inclusão de reflexos de verbas remuneratórias,Tema 955/STJ,
como horas extras, nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de
complementação de aposentadoria, desde que haja previsão regulamentar,
expressa ou implícita, e recomposição prévia e integral das reservas
matemáticas.
2. O Tribunal de origem, com base na interpretação do regulamento e das
provas, concluiu haver previsão implícita para a incorporação da verba. A
análise da inexistência de previsão regulamentar para a inclusão das horas
extras no benefício previdenciário complementar demandaria reexame de
cláusulas contratuais e do acervo fático-probatório, o que é vedado em sede
de recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. A jurisprudência do STJ admite a compensação dos valores de
recomposição da reserva matemática com os valores a serem recebidos pelo
participante, desde que apurada em cálculo atuarial na fase de liquidação de
sentença. Precedentes. Súmula 83 do STJ.
4. A resistência da entidade previdenciária à pretensão de revisão atrai a
sucumbência, ainda que o pagamento esteja condicionado à recomposição da
reserva. A revisão do  fixado ou da distribuição dos ônus quantum
sucumbenciais esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos03/03/2026  09/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 
Brasília, .11 de março de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR. INCLUSÃO DE HORAS EXTRAS NO CÁLCULO
DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. RECURSO
DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido aplicou corretamente o entendimento firmado no
 que admite a inclusão de reflexos de verbas remuneratórias,Tema 955/STJ,

como horas extras, nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de
complementação de aposentadoria, desde que haja previsão regulamentar,
expressa ou implícita, e recomposição prévia e integral das reservas
matemáticas.

2. O Tribunal de origem, com base na interpretação do regulamento e das
provas, concluiu haver previsão implícita para a incorporação da verba. A
análise da inexistência de previsão regulamentar para a inclusão das horas
extras no benefício previdenciário complementar demandaria reexame de
cláusulas contratuais e do acervo fático-probatório, o que é vedado em sede
de recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. A jurisprudência do STJ admite a compensação dos valores de
recomposição da reserva matemática com os valores a serem recebidos pelo
participante, desde que apurada em cálculo atuarial na fase de liquidação de
sentença. Precedentes. Súmula 83 do STJ.
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4. A resistência da entidade previdenciária à pretensão de revisão atrai a
sucumbência, ainda que o pagamento esteja condicionado à recomposição da
reserva. A revisão do  fixado ou da distribuição dos ônus quantum
sucumbenciais esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto pela FUNCEF - FUNDAÇÃO
 contra decisão que inadmitiu recurso especial manejadoDOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS

em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe.
Na origem,  ajuizou ação revisional de aposentadoria JUSSARA MELO SOBRAL

complementar em desfavor da ora agravante, objetivando a inclusão de horas extras habituais,
reconhecidas pela Justiça do Trabalho, no cálculo do benefício previdenciário complementar.

O Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos (e-STJ, fl. 371).
Interposta apelação pela autora e recurso adesivo pela ré, o Tribunal de origem negou
provimento ao recurso da ré e deu provimento ao apelo da autora.

O acórdão recorrido, proferido em sede de apelação, restou assim ementado (e-STJ,
fls. ):538/539

 
"APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO – PREVIDÊNCIA PRIVADA –
AÇÃO REVISIONAL DE APOSENTADORIA COMPLEMENTAR – FUNCEF
– PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA; DENUNCIAÇÃO À
LIDE; RECHAÇADAS – MÉRITO – TEMA 955 - ENTENDIMENTO
FIRMADO NO RESP Nº 1.312.736 - INCORPORAÇÃO DAS HORAS
EXTRAS HABITUAIS - DEVE SER RECONHECIDO O DIREITO DA PARTE
AUTORA DE INCLUIR NO SEU BENEFÍCIO AS PARCELAS SALARIAIS
RECONHECIDAS PELO EMPREGADOR, TAIS COMO AS HORAS EXTRAS
E SEUS REFLEXOS, POIS AQUELAS INTEGRAM A REMUNERAÇÃO DA
PARTE E TÊM REPERCUSSÃO FINANCEIRA NO BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO DEVIDO – NATUREZA SALARIAL - DEVER DE
APORTE DE VALORES, PELA PARTE AUTORA, JUNTO À DEMANDADA,
DE VALORES A SEREM CALCULADOS POR ESTUDO TÉCNICO
ATUARIAL – REFORMA DA SENTENÇA – RECURSOS CONHECIDOS –
DESPROVIDO O RECURSO DA REQUERIDA E PROVIDO O RECURSO
DA AUTORA."

 
Opostos embargos de declaração pela FUNCEF, estes foram desprovidos (e-STJ, fls. 

).873/880
A autora também opôs embargos de declaração, os quais foram acolhidos em duas

oportunidades: primeiramente, para sanar obscuridade e fixar os honorários advocatícios em
20% sobre o valor atualizado da causa (e-STJ, fls. ); e, posteriormente, para suprir821/825
omissão e possibilitar a compensação entre os valores reciprocamente devidos (e-STJ, fls. 

).915/918
Nas razões do recurso especial original (e-STJ, fls. ) e em seu 569/604

 (e-STJ, fls. ), interposto com fundamento no  III, alíneasaditamento/ratificação 716/727  art. 105,
"a" e "c", da Constituição Federal, a recorrente apontou violação aos arts. 85, 86 e 87 do Código
de Processo Civil, bem como divergência jurisprudencial e ofensa ao  Sustentou, Tema 955/STJ.
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em síntese: (i) a inexistência de previsão regulamentar (expressa ou implícita) para a inclusão
das horas extras, o que impediria a revisão conforme a tese firmada no  (ii) a REsp 1.312.736/RS;
impossibilidade de compensação financeira, defendendo que a recomposição da reserva
matemática deve ser prévia e integral, mediante aporte, antes de qualquer revisão; e (iii) a
inversão ou redução dos ônus sucumbenciais, alegando sucumbência recíproca ou o princípio da
causalidade.

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial (e-STJ, fls. ), aplicando750/757
os óbices das Súmulas nº 7 e 83 do STJ.

Irresignada, a FUNCEF interpôs o presente agravo (e-STJ, fls. ), refutando763/778
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

É o relatório.

VOTO

O agravo preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual passo à análise
do recurso especial.

A insurgência, contudo, não merece prosperar.
 
1. Da previsão regulamentar e da incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ
 
A recorrente alega que o regulamento do plano de benefícios não prevê, nem

expressa nem implicitamente, a incorporação de horas extras no salário de participação.
O Tribunal de origem, contudo, ao analisar o conjunto fático-probatório e as normas

estatutárias, concluiu que, embora não haja referência expressa, a natureza salarial da verba e a
legislação de regência permitem a inclusão, configurando previsão implícita, conforme a
modulação de efeitos do  para demandas ajuizadas até  (caso dos autos, Tema 955/STJ  08/08/2018
distribuída em 2013). Consignou o acórdão (e-STJ, fl. 545):

 
"Acrescento que, muito embora o Regulamento não faça referência expressa
às horas extras, não se pode olvidar que estas, como foi dito acima, possuem
caráter essencialmente remuneratório [...]. Dessa forma, cabível o recálculo
da complementação do benefício, incluindo os valores pagos a título de horas
extras, bem como seus reflexos, já que tem caráter salarial, nos termos do
Resp 1.312.736- RS, tema 955 [...]."

 
Ademais, no julgamento dos embargos de declaração, a Corte local ratificou

expressamente o enquadramento do caso à hipótese de previsão implícita (e-STJ, fl. 879):
 

"Ademais, observa-se que a modulação dos efeitos do Tema 955 permitiu que
os reflexos de verbas remuneratórias, reconhecidos pela Justiça do Trabalho,
fossem incluídos nos cálculos da renda mensal dos benefícios, com previsão

." (g.n.)regulamentar implícita, sendo este o caso dos autos
 
Nesse contexto, para acolher a tese da recorrente de que não há previsão

regulamentar (sequer implícita) para a integração da verba, seria imprescindível o reexame das
cláusulas contratuais e do acervo fático-probatório dos autos, providência vedada em sede de
recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
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Nesse sentido:
 

DIREITO CIVIL. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. TEMA N.  MODULAÇÃO DE EFEITOS.955/STJ.
COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS
282 E 356 DO STF. REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA. MATÉRIA
FÁTICA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Consoante modulação de efeitos contida no Tema n. : "(...)955/STJ
para as demandas ajuizadas na Justiça Comum até a data do presente
julgamento, e ainda sendo útil ao participante ou assistido, conforme as
peculiaridades da causa, admite-se a inclusão dos reflexos de verbas
remuneratórias (horas extras), reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos
cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de complementação de
aposentadoria, condicionada à previsão regulamentar (expressa ou implícita)
e à recomposição prévia e integral das reservas matemáticas com o aporte de
valor a ser apurado por estudo técnico atuarial em cada caso".
2. Na hipótese, o acórdão estadual aplicou o entendimento firmado no Tema
n. 955 do STJ, condicionando a concessão do benefício à recomposição
matemática mediante contribuição do beneficiário e, conforme o caso, do
patrocinador, e determinando a realização de cálculo atuarial na fase de
liquidação de sentença, em observância ao que foi definido no julgamento do
Tema n. 955 do STJ.
3. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial,
mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente
o indispensável prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do
STF.
4. Não é possível analisar se o regulamento da previdência complementar
prevê determinados benefícios, pois tal matéria fora apreciada pelo eg.
Tribunal estadual conforme as peculiaridades do caso concreto e consoante
as cláusulas que regem a relação entre a instituição e os beneficiários.
Incidem, portanto, as Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, desprover o recurso especial.
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta REsp n. 1.864.892/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 21/3/2022,  25/4/2022.

 
 
2. Da possibilidade de compensação (Tema 955/STJ)
 
Quanto à alegação de violação ao  no que tange à autorização para Tema 955/STJ

compensação de valores, o acórdão recorrido decidiu em consonância com a jurisprudência desta
Corte Superior.

O Tribunal , em sede de embargos de declaração, consignou (e-STJ, fl. 918): a quo
"Nesses termos, os embargos devem ser acolhidos, para suprir a omissão no acórdão

embargado, possibilitando a compensação entre os valores reciprocamente devidos."
A tese firmada no  exige a recomposição prévia e integral das reservas Tema 955/STJ

matemáticas. Todavia, esta Corte Superior possui entendimento consolidado de que tal exigência
não obsta que, na fase de liquidação, opere-se a compensação entre o crédito do participante e o
débito referente ao custeio.

A este propósito, confiram-se recentes julgados desta Corte:
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO
DE APOSENTADORIA. REFLEXO DAS HORAS EXTRAS RECONHECIDAS
PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. NÃO
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA
MATEMÁTICA. COMPENSAÇÃO ENTRE VALORES DEVIDOS E
VALORES A SEREM VERTIDOS. POSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

 DISTRIBUIÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.SÚMULA 83/STJ.
SUCUMBÊNCIA DAS PARTES. RESISTÊNCIA À PRETENSÃO.

 REVISÃO DO DECAIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.SÚMULA 83/STJ.
 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos das teses fixadas para o Tema 955 dos Recursos Repetitivos,
em modulação de efeitos da decisão, nas demandas ajuizadas na Justiça
comum até a data daquele julgamento, "admite-se a inclusão dos reflexos de
verbas remuneratórias (horas extras), reconhecidas pela Justiça do Trabalho,
nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de complementação de
aposentadoria, condicionada à previsão regulamentar (expressa ou implícita)
e à recomposição prévia e integral das reservas matemáticas com o aporte de
valor a ser apurado por estudo técnico atuarial em cada caso" (

 Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,REsp 1.312.736/RS,
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de . 16/08/2018)
2. Conforme entendimento desta Corte, "sem amparo a alegação de que a
prescrição teria ocorrido quando sopesado o decurso de tempo superior a
cinco anos entre o trânsito em julgado da ação trabalhista e a data do
ajuizamento do presente feito, visto que a sanção decorrente da demora na
propositura do feito efetiva-se pelo auferimento a menor de valores
decorrente da revisão do benefício e não do perecimento do fundo de direito"
(AgInt no  Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, REsp 1.891.637/DF,
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de . 23/9/2024,  25/9/2024)
3. A recomposição da reserva matemática pode ser objeto de compensação
entre os valores a serem vertidos com aqueles a serem recebidos pela
revisão do benefício (  Rel. Ministro RICARDOEREsp 1.557.698/RS,
VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de . 28/08/2018)
4. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta REsp n. 2.010.552/DF,
Turma, julgado em  DJEN de ) 8/9/2025,  15/9/2025.
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. REVISÃO DE
BENEFÍCIO SUPLEMENTAR. INCLUSÃO DE VERBAS RECONHECIDAS
EM AÇÃO TRABALHISTA. RESERVA MATEMÁTICA. SUCUMBÊNCIA.
DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento. O recurso especial
havia sido interposto contra acórdão do TJDFT que, ao julgar ação
revisional de aposentadoria, manteve a improcedência dos pedidos
formulados pelo participante em face da entidade de previdência
complementar, sobretudo quanto à recomposição de reserva matemática e
seus reflexos no cálculo do benefício.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão:(i) definir se o acórdão recorrido
contrariou a jurisprudência do STJ ao remeter a discussão da reserva
matemática à fase de liquidação de sentença;(ii) estabelecer se é possível a
compensação dos valores de recomposição da reserva matemática com
valores a receber;(iii) examinar a legalidade dos honorários de sucumbência
arbitrados;(iv) verificar se houve ofensa ao  do CPC e demais art. 1.022
dispositivos legais apontados.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, para a preservação do
equilíbrio econômico-atuarial dos fundos de previdência privada, a
recomposição da reserva matemática deve ocorrer previamente à revisão do
benefício, mediante apuração em fase de liquidação, conforme decidido no
Tema 955 ( , o que legitima a remessa da análise à faseREsp 1.312.736/RS)
posterior do processo.
4. É admissível a compensação dos valores devidos pelo participante com
créditos que este possua perante a entidade, desde que apurada em cálculo
atuarial, posicionamento reiterado pela Terceira e Quarta Turmas do STJ.
5. A revisão do valor fixado a título de honorários de sucumbência, por
envolver juízo fático e discricionário quanto à complexidade da causa e
atuação do advogado, esbarra no óbice da  exceto se Súmula 7/STJ,
demonstrada manifesta exorbitância ou irrisoriedade, o que não se verificou
na hipótese.
6. Não há violação ao  do CPC quando o acórdão examina de art. 1.022
forma fundamentada e suficiente todas as questões suscitadas, ainda que
contrariamente à tese da parte, nos termos do entendimento consolidado no
STJ. V. DISPOSITIVO
7. Recurso desprovido.
(AgInt no  relatora Ministra Daniela Teixeira, REsp n. 2.044.784/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  28/8/2025.
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
VERBAS REMUNERATÓRIAS RECONHECIDAS PELA JUSTIÇA
LABORAL. INCLUSÃO NOS CÁLCULOS DE PROVENTOS DE
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. PRÉVIO
CUSTEIO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DA TESE DE RECURSO
REPETITIVO. POSSIBILIDADE. AÇÃO JÁ AJUIZADA. HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA. REEXAME. SÚMULA N. 7 DO STJ. JUROS DE MORA.
ARTS. 394 E 396 DO CC. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULAS 282 DO STF e 211 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. RECURSO
DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do STJ, por ocasião do julgamento do Recurso Especial
Representativo da Controvérsia n.  realizou a modulação dos1.312.736/RS
efeitos, nos termos do  § 3º, do  para admitir nas art. 927,  CPC/2015,
demandas ajuizadas na Justiça comum até  a inclusão dos reflexos 8/8/2018,
de verbas remuneratórias (horas extras) reconhecidas pela Justiça do
Trabalho, nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de
complementação de aposentadoria, (Tema n. 955).
2. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que, para se garantir a
manutenção do equilíbrio econômico-atuarial do fundo previdenciário e em
respeito à fonte de custeio, pode haver a compensação da despesa relativa à
reserva matemática com valores a serem percebidos com a revisão do
benefício complementar.
3. Rever a distribuição dos ônus sucumbenciais efetivada pelo tribunal de
origem, especialmente para aferir o quantitativo mínimo ou recíproco da
sucumbência entre as partes litigantes, implica reexame de matéria fática dos
autos, medida vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
4. As matérias de ordem pública, cognoscíveis de ofício pelas instâncias
ordinárias, não podem ser examinadas pela instância especial se não
debatidas pelo tribunal de origem.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, REsp n. 1.878.312/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 1/7/2024,  8/7/2024.
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. REVISÃO. REFLEXO DE VERBAS RECONHECIDAS
NA ESFERA TRABALHISTA. RESERVA MATEMÁTICA. PRÉVIA E
INTEGRAL RECOMPOSIÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.
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PEDIDO DEFERIDO NA ORIGEM. PERÍCIA ATUARIAL NA
LIQUIDAÇÃO. CABIMENTO. COMPENSAÇÃO. HONORÁRIOS DEVIDOS.
PRECEDENTES.
1. Carece a agravante de interesse recursal no que toca a alegação de que a
revisão somente poderá ocorrer após o devido aporte da reserva matemática,
visto que tal premissa já foi observa pelas instâncias ordinárias, pois o
julgamento do feito baseou-se no entendimento firmado no Tema n. 955/STJ.
2. A postergação da apuração dos valores devidos na recomposição da
reserva matemática para a fase de liquidação, por meio de perícia atuarial,
se alinha com a jurisprudência do STJ e não contraria o precedente
qualificado então firmado (Temas n.  e ), momento em955/STJ 1.021/STJ
que cabível a verificação de eventual possibilidade de compensação.
Precedentes.
3. Em processos idênticos ao dos autos, a jurisprudência reitera que é
devida à fixação da verba honorária em desfavor da agravante, visto que a
parte autora saiu-se vencedora em sua ação, na qual foi reconhecida uma
obrigação de fazer devida pela entidade de previdência privada, qual seja,
promover a revisão do benefício complementar.
4. "Nos termos da jurisprudência desta Casa, é cabível a condenação da
entidade fechada de previdência privada ao pagamento de honorário
sucumbenciais quando apresentar resistência à pretensão autoral de obter
os reflexos patrimoniais decorrentes do direito à verba remuneratória"
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.258.575/RJ,
Terceira Turma, DJe de . 8/3/2024)
Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, REsp n. 1.878.593/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 3/11/2025,  6/11/2025.
 
RECURSO ESPECIAL. PREVI. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.
PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. PREVI. RECONHECIMENTO DE
DIFERENÇAS SALARIAIS EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA.
INTEGRAÇÃO NO CÁLCULO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO
COMPLEMENTAR. EQUILÍBRIO ATUARIAL E FONTE DE CUSTEIO.
OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE. RESERVA MATEMÁTICA.
RECOMPOSIÇÃO. APURAÇÃO. CÁLCULO ATUARIAL. LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA. APURAÇÃO. TESES EM MODULAÇÃO DE EFEITOS EM
RECURSO REPETITIVO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O caso dos autos enquadra-se nas teses repetitivas do Tema nº 955 (

, na parte da modulação dos efeitos (art.REsp nº 1.312.736/RS)
927, § 3º, do CPC), a exemplo da situação apreciada nos autos do

 motivo pelo qual deve ser concedido o direito deEREsp nº 1.557.698/RS,
revisão da aposentadoria complementar, com a inclusão das verbas de
caráter remuneratório, reconhecidas em reclamatória trabalhista, no cálculo
do benefício.
2. A revisão do benefício, inclusive quanto ao Benefício Especial
Temporário (BET), fica condicionada à prévia recomposição da reserva
matemática, a ser apurada em liquidação, por perícia atuarial.
3. A jurisprudência desta Corte Superior admite a possibilidade de
compensação de valores recebidos em revisão de benefício previdenciário.
[...]
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.972.252/DF,
Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2025,  18/12/2025.

 
Portanto, incide, no ponto, o óbice da Súmula nº 83 do STJ.
 
3. Dos honorários advocatícios e da sucumbência
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Por fim, a recorrente insurge-se contra a condenação em honorários advocatícios,
fixados em 20% sobre o valor da causa (e-STJ fl. 825), alegando que a revisão é condicionada e
que não deu causa à demanda.

O Tribunal de origem reconheceu o direito da autora à revisão do benefício, sendo
este o pedido principal da lide. O condicionamento à recomposição da reserva matemática é
pressuposto atuarial para o pagamento, mas não retira a sucumbência da entidade previdenciária
que resistiu à pretensão de revisão.

Outrossim, conforme entendimento desta Corte Superior, ainda que a parte não tenha
dado causa à ação, a resistência à pretensão ocasiona a sua efetiva sucumbência, impondo a
condenação ao pagamento de honorários advocatícios. A propósito:

 
 

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. REVISÃO. REFLEXO DE VERBAS RECONHECIDAS
NA ESFERA TRABALHISTA. RESERVA MATEMÁTICA. PRÉVIA E
INTEGRAL RECOMPOSIÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.
PEDIDO DEFERIDO NA ORIGEM. PERÍCIA ATUARIAL NA
LIQUIDAÇÃO. CABIMENTO. COMPENSAÇÃO. HONORÁRIOS DEVIDOS.
PRECEDENTES.
1. Carece a agravante de interesse recursal no que toca a alegação de que a
revisão somente poderá ocorrer após o devido aporte da reserva matemática,
visto que tal premissa já foi observa pelas instâncias ordinárias, pois o
julgamento do feito baseou-se no entendimento firmado no Tema n. 955/STJ.
2. A postergação da apuração dos valores devidos na recomposição da
reserva matemática para a fase de liquidação, por meio de perícia atuarial,
se alinha com a jurisprudência do STJ e não contraria o precedente
qualificado então firmado (Temas n.  e ), momento em que955/STJ 1.021/STJ
cabível a verificação de eventual possibilidade de compensação. Precedentes.
3. Em processos idênticos ao dos autos, a jurisprudência reitera que é
devida à fixação da verba honorária em desfavor da agravante, visto que a
parte autora saiu-se vencedora em sua ação, na qual foi reconhecida uma
obrigação de fazer devida pela entidade de previdência privada, qual seja,
promover a revisão do benefício complementar.
4. "Nos termos da jurisprudência desta Casa, é cabível a condenação da
entidade fechada de previdência privada ao pagamento de honorário
sucumbenciais quando apresentar resistência à pretensão autoral de obter
os reflexos patrimoniais decorrentes do direito à verba remuneratória"
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.258.575/RJ,
Terceira Turma, DJe de . 8/3/2024)
Agravo interno improvido.”
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, REsp n. 1.878.593/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 3/11/2025,  6/11/2025.
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SUCUMBÊNCIA.
RESISTÊNCIA À PRETENSÃO. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CONFIGURAÇÃO. REVISÃO DO DECAIMENTO.

 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA 7/STJ.
1. Mesmo quando a parte não tenha dado causa à ação, a resistência à
pretensão ocasiona a sua efetiva sucumbência, impondo a condenação ao
pagamento de honorários advocatícios. Precedentes.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, não é possível a apreciação do
quantitativo em que as partes saíram vencedoras ou vencidas na demanda,
bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca e a fixação do
respectivo quantum, por implicar incursão no suporte fático-probatório dos
autos, óbice da  3. Agravo interno desprovido." Súmula 7/STJ.
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(AgInt no  Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA REsp n. 1.914.467/DF,
TURMA, julgado em  DJe de 17/10/2022,  21/10/2022)

 
Ademais, obedecidos os limites percentuais estatuídos no  do CPC (no caso, o art. 85

teto de 20% foi observado), a revisão da distribuição dos ônus sucumbenciais, bem como do
 fixado, demandaria a reapreciação dos critérios fáticos sopesados pelas instânciasquantum

ordinárias (grau de zelo, trabalho realizado, proveito econômico), o que atrai a incidência da
Súmula nº 7 do STJ.

Ressalte-se que a fixação sobre o valor atualizado da causa, quando não é possível
mensurar de imediato o proveito econômico (que depende de complexo cálculo atuarial na
liquidação), está em conformidade com a ordem de preferência do  § 2º, do CPC. art. 85,

Corroborando o exposto, confiram-se:
 
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL POR INCLUSÃO EM CADASTRO
RESTRITIVO DE CRÉDITO. DANOS MORAIS. REVISÃO DA
ILEGITIMIDADE DE INSCRIÇÃO PREEXISTENTE OBJETO DA

 INVIABILIDADE. REVISÃO DA DISTRIBUIÇÃO DOSÚMULA 385/STJ.
ÔNUS DA PROVA.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ.
REVISÃO DA SUCUMBÊNCIA.  AGRAVO INTERNO A SÚMULA 7/STJ.
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...] 3. Conforme a jurisprudência desta Corte, não é possível a apreciação
do quantitativo em que as partes saíram vencedoras ou vencidas na demanda,
bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca e a fixação do
respectivo quantum, por implicar incursão no suporte fático-probatório dos
autos, óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AgInt no  Relator Ministro RAUL ARAÚJO, AREsp 1613311/SP,
QUARTA TURMA, julgado em  DJe 29/06/2020,  05/08/2020)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. CONTRATO
BANCÁRIO.  DO  VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 535  CPC/1973.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  DEFEITO SÚMULA Nº 211/STJ.
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. CDC. FUNDAMENTO
SUFICIENTE. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 283/STF.
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. PRINCÍPIO DO
LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. REVISÃO. RELAÇÃO DE
CONSUMO. CONFIGURAÇÃO. FALHA DE SERVIÇO. FRAUDE
BANCÁRIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
VERBA HONORÁRIA. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. MANUTENÇÃO.
REEXAME FÁTICO. INVIABILIDADE. [...]
12. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não ser possível a
revisão do quantitativo em que autor e ré decaíram do pedido, para fins de
aferir a sucumbência recíproca ou mínima, por implicar reexame de matéria
fático-probatória, procedimento vedado pela Súmula n° 7/STJ.
13. A incidência da  prejudica também o conhecimento do Súmula nº 7/STJ
recurso quanto à divergência jurisprudencial alegada.
14. Agravo interno não provido."
(AgInt no  Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS AREsp 1.173.934/SP,
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de 17/09/2018,  21/09/2018)
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. REVISÃO DE
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BENEFÍCIO SUPLEMENTAR. INCLUSÃO DE VERBAS RECONHECIDAS
EM AÇÃO TRABALHISTA. RESERVA MATEMÁTICA. SUCUMBÊNCIA.
DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento. O recurso especial
havia sido interposto contra acórdão do TJDFT que, ao julgar ação
revisional de aposentadoria, manteve a improcedência dos pedidos
formulados pelo participante em face da entidade de previdência
complementar, sobretudo quanto à recomposição de reserva matemática e
seus reflexos no cálculo do benefício.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão:(i) definir se o acórdão recorrido
contrariou a jurisprudência do STJ ao remeter a discussão da reserva
matemática à fase de liquidação de sentença;(ii) estabelecer se é possível a
compensação dos valores de recomposição da reserva matemática com
valores a receber;(iii) examinar a legalidade dos honorários de sucumbência
arbitrados;(iv) verificar se houve ofensa ao  do CPC e demais art. 1.022
dispositivos legais apontados.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, para a preservação do
equilíbrio econômico-atuarial dos fundos de previdência privada, a
recomposição da reserva matemática deve ocorrer previamente à revisão do
benefício, mediante apuração em fase de liquidação, conforme decidido no
Tema 955 ( , o que legitima a remessa da análise à faseREsp 1.312.736/RS)
posterior do processo.
4. É admissível a compensação dos valores devidos pelo participante com
créditos que este possua perante a entidade, desde que apurada em cálculo
atuarial, posicionamento reiterado pela Terceira e Quarta Turmas do STJ.
5. A revisão do valor fixado a título de honorários de sucumbência, por
envolver juízo fático e discricionário quanto à complexidade da causa e
atuação do advogado, esbarra no óbice da  exceto se Súmula 7/STJ,
demonstrada manifesta exorbitância ou irrisoriedade, o que não se
verificou na hipótese.
[...]
7. Recurso desprovido.
(AgInt no  relatora Ministra Daniela Teixeira, REsp n. 2.044.784/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  28/8/2025.
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
VERBAS REMUNERATÓRIAS RECONHECIDAS PELA JUSTIÇA
LABORAL. INCLUSÃO NOS CÁLCULOS DE PROVENTOS DE
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. PRÉVIO
CUSTEIO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DA TESE DE RECURSO
REPETITIVO. POSSIBILIDADE. AÇÃO JÁ AJUIZADA. HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA. REEXAME. SÚMULA N. 7 DO STJ. JUROS DE MORA.
ARTS. 394 E 396 DO CC. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 DO STF e 211 DO
STJ. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do STJ, por ocasião do julgamento do Recurso Especial
Representativo da Controvérsia n.  realizou a modulação dos1.312.736/RS
efeitos, nos termos do  § 3º, do  para admitir nas art. 927,  CPC/2015,
demandas ajuizadas na Justiça comum até  a inclusão dos reflexos 8/8/2018,
de verbas remuneratórias (horas extras) reconhecidas pela Justiça do
Trabalho, nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de
complementação de aposentadoria, (Tema n. 955).
2. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que, para se garantir a
manutenção do equilíbrio econômico-atuarial do fundo previdenciário e em
respeito à fonte de custeio, pode haver a compensação da despesa relativa à
reserva matemática com valores a serem percebidos com a revisão do
benefício complementar.
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3. Rever a distribuição dos ônus sucumbenciais efetivada pelo tribunal de
origem, especialmente para aferir o quantitativo mínimo ou recíproco da
sucumbência entre as partes litigantes, implica reexame de matéria fática
dos autos, medida vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
4. As matérias de ordem pública, cognoscíveis de ofício pelas instâncias
ordinárias, não podem ser examinadas pela instância especial se não
debatidas pelo tribunal de origem.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, REsp n. 1.878.312/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 1/7/2024,  8/7/2024.

 
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
Deixo de majorar os honorários, porquanto já fixados no teto legal de 20% (vinte por

cento).
É como voto.
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Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Ministro Impedido

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

CARLOS EDGAR ANDRADE LEITE - SE004800
JOSÉ MARCELO LEAL DE OLIVEIRA FERNANDES - DF051712
WILLIAM XISTO SANTOS - SE014328

AGRAVADO : JUSSARA MELO SOBRAL
ADVOGADOS : THAIS MAIA DE BRITTO FERNANDES - SE003225

THIAGO D'AVILA MELO FERNANDES - SE000155B
NERIVAL VIEIRA DE MELO FILHO - SE004916

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou03/03/2026  09/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Luís Carlos Gambogi (Desembargador

Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos
Ferreira.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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